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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'24/2022

PREGÁO ELETRÔNICO N'. I9l2022 - SRP
PROCESSO ADIIIINISTRATIVO N' 33/2022

.\os 13 (treze) dias do mês de julho do arlo de 2022, O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DE
I,OURDES, ESTADO DE SERGIPE, Pessoa Jurídica de Direito Público, sob CNPJ n'. 13.113.766/0001-24,
sediado à Ar', Scnador Leite Neto, n'. 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/Se, através da PRf,FEITURA
I\IUNICIPAL, representâda pelo Senhor LAERTE GOMES DE ÀNDRÂDE, Prefeito Municipal, doravante
clenominado ORGAO GERENCIADOR. o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE NOSSA SENHORA
DE I,OURDES, ESTADO DE SERGIPE, Pessoa Juridica de Direito Público, sob CNPJ N". I1.512.469/0001-
2(r. Av. Senador Leite Neto, 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/SE, representado pela Senhora
ULIZABETE MORAIS LIMA NETA, Secretária Munrcipal de Saúde e O FUNDO MIJNICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES, ESTADO DE SERGIPE, PESSOA

Juridica de Direito Público, sob CNPJ n'. 14.53.1l410001-72, sediado à Av Senador Leite Neto, no. 87, Nossa
Senhora dc Lourdcs/Se, representado pelo Senhor RIC-ARDO DE SANTANA MARQUES, Secretf io de

-^ssistúncia Social, doravante denominados ORGAOS PARTICIPANTES e a empresa VIVA
I)ISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EIRELI-ME. inscrita no CNPJ sob o n'20.008.831/0001-17. com sede

à Arcnida A, SN, Galpão A, Dom Helder Câmara, Garanhuns/PB, CEP: 55.293-970, neste ato, representada
pclo seu administrador o Sr. SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQTIE FERREIRA, brasileiro,
cnrpresário RG N" 7.679.226 SDS/PE, inscrito no CPF/MF sob o n" 071.955.624-41, residente e domiciliado I
Rua.lose Austragésimo de Ataíde, n'78, Heliópolis, Garanhuns/PE, CEP 55.296-735 e, daqui por diante,

.dcnominada simplcsmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem nos termos da Lei n' 10.520, de 17 de
julho de 2002, do Decreto Municipal n". 49, de 19 de junho de 2020, Decretos Municipais nos 3212010 e

2112017, aplicando-sc! no quc couber, subsidiaíamente, as disposições do Decreto Federal no 10.024, de 20 de

setembro de 2019, Decreto Federal n' 7.892/2013 e da Lei Federal no 8.666, de 21 de juúo de 1993, e

posteriores alteraçôes, firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela
Procuradoria Jurídica do Municipio, mediante as seguintes condições:

Estc instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico N' 19/2022 e seus anexos
para rcgistro de preços, do qual é parte integÍante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do
FORNECEDOR REGISTRADO.

I. DO OBJETO
l.l. Aquisição de Materiais de Expediente, Didático e Decoração Junina, para atender às necessidades da
PreÍàitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes e demais órgãos municipais, que integraram o Sistema de

Rcgistro dc Preços, conformc o Tcrmo de Referência (Anexo I) do edital do Pregão Eletrônico SRP N' 19i2022,
parte integrante desta ata, assim como â proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕCS E qUENUTATtvOS
2.1 . De acordo com a adjudicaçào no site www.bnc.ors.br da Bolsa Nacional de Compras (BNC), segue abaixo
os Iterls c quantidadcs arrematados pela empresa, tal como o valor unitário e global final homo ado:
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FONE/FAX: (81) 9746-5059(tt7) 37 62-0445

E-MAIL: viva distribuidora(@hotmail.com

RTIPRESENTANTE LEGAL: Silvandro Diego de Albuquerque Ferreira

E\IPRESA: VIVA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EIRELI.ME

CNPJ: 20.008.83 I /000| -I 7

Elt{D.: Avenida A, SN, Galpão A, Dom Helder
(lâmara, (iaranhuns/PB, CEP: 55.293-970

QUANTIDADE
]IÍARCÂ UND

Valor
Unit.

Valor
'Iotal

PNI FMAS FMS

100 200 JANDAIA L]ND 1.90

,1500 2000 2000 IPECOL UND 0,28 2.380,00

.19 ISoP()R 20 MM 100 50 l0 FRICALOR FLS 4,50 720,00
ISOII)R 25 MM 100 50 l0 FRICALOR FLS 6.18 988,80
ITEGUA PLASTICA MILIMETRADA
TR^NSPARtiNTII- MhDINDO 30CM

1050 500 150 ACRIMET UND I.00 L700.00

1050 100 r50 LF]ONOIL . UNI) 2,00 1.ri00.0(l

6.238,00 3.37,í,00 l. t 16.t0 10.728,80

t..\t ESPTCIFICAÇÀo

( ,\I)ERNO tsROCHURA, CAPA MOLE, 1/4, COM 48
trt.s
liN\,'hLoPL TIPO SACO KR^FT NATURAL. COM
,\PROXIMADAMENTE I IOMM X l70MM. NO
ivtiNtMo 6-lG

ll

.t5

-i0

L 107

l(19

I'ESOT]RA MODELO ESCOLAR. CABO PLASTICO.
I)IVÍI1NSÀO APROXIMADA: I3 CM. FORMATO
\\^tu\lt(o. IÀvl\A hM AÇo I\oxlDÁvEL.
PONTAS ARRIiDONDADAS.
\ {t.()R 't oTAL

2.2. Ô valor total da presente Atâ de Registro de Preços é de RS 10.728,80 (dez mil setecentos e vinte e oito
rcais c oitcnta ccntavos).

.]. VALIDÂDE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua

assinatura, conforme legislação.

4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
-{. L O Fomecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tomarem superiores aos praticados no

mercado: o

c) nào retirar a nola de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

'sem justiÍicativa aceitável;

, d) houver razoes de interesse público.
.1.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será

tbrmalizado por despacho do Prefeito Municipal de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe.
.1.-j. O tbmecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, quando o valor registÍâdo tomar-se

defàsado em relação ao mercado. Também deverá ser feito mediante requerimento, com a documentâção

comprobatória da impossibilidade de manter o preço e de cumprir o fornecimento, desde que feito antes do
pedido de tbmecimento. Mesmo assim, a Administração avaliará o pedido, podendo deferir ou indeferir seu

plcito.

5. ENTRECA E RECEBIMENTO DO OBJf,TO
5.1. O prazo de entrega dos bcns é de 05 (cinco) dias corridos, contados do envio

rve or snrauroonn f ll'fi"udf S;l?,I.j.3'&?
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUT{ICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

Forneci mento/Empenho;
5.2. Os Materiais deverâo ser fornecidos de acordo com a necessidade do órgão gerenciador de forma
parcelada; r
5.-1. O nào fomecimento dos materiais no prazo estâbelecido, implicará na decadência do direito do licitante à

'inclusão dos scus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n'
x.669/el:
5.-1. Os Materiais fomecidos deverão estâr em conformidade com os padrões e noÍrnas vigentes de íorma a

atcnder a rnáxima qualidade. Os materiais fomecidos que não atendam o padrão de qualidade exigido estarão
sujeitos à recusa pelo servidor responsável. tendo que ser realizado novamente no menoÍ prazo possível, sem
rluaisqucr ônus para a Administração. Apurada, em qualquer tempo, divergência entÍe as especificações pré-
llradas c os mâteriais fomecidos, poderão ser aplicadas ao fomecedor as sanções previstas neste edital e na
Iegislaçào vigente;
5.5. O Municipio de Nossa Seúora de Lourdes poderá, até o momento da emissão da Ordem de Fomecimento,
desistir dos materiais do objeto proposto, no seu todo ou em parte, sem que caibam quaisquer direitos ao
licitante vencedor:
5.6. Os itens poderão ser Íejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no pnzo de 05 (dias) dias
corridos, a contar da notificação do Órgào Gerenciador. correndo todos custos poÍ conta do Fomecedor, sem
prcjuizo da aplicação das penalidades;
5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do fomecimento;
5.8. I'odos os produtos deverão estar em conformidade com solicitado;
f.9. Sc a Contratada não cumprir o prazo de entrega, sem justificativa formal aceita pelo Ggão Gerenciador,
decairá seu do direito de fomecer os produtos adjudicados, sujeitando-se as penalidades previstas no edital,
scndo convocados os licitantes remanescentes, em ordem de classificaçào; .

.6. DA FISCALIZAÇÃO
6.1. Nos termos do art. 67 Lei n" 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
cntr{a dos produtos, anotando em registro próprio todai as ocórrências reúcionadas com a execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos obsewados;
6.1.1. Scrá anotará cm registro pÍóprio, todas as ocorrências relacionadas ao fomecimento dos produtos,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionrírios eventualmente envolvidos, determinando o que
fi» necessário à regularizaçào das falhas ou defeitos observados e encamiúando os apontamentos à autoridade
cornpetcnte paÍa as providências cabíveis.

7. DO PREÇO, DO PACAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
7. 1 . Os preços ofeÍados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encaÍgos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, tâxas, fÍetes, seguros, custos e demais despesas previsíveis que possam
incidir sobre a realização do fomecimento, inclusive a margem de lucro.

7.2. Os pagamentos serâo realizados mediante apresentação das notas fiscais/faturas, com o devido atesto do
lbrnecimento, atrâvés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo
contratado. dcvendo apresentar, os seguintes documentos, dentro dos seus prazos de validade:

a) Ccrtidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;
b) Certidão Negativa de Tributos para com a Fazenda Municipal, expedida pela Prefeitura Municipal (Sede do
Licitado): 'c) Certificado de Regularidade perante a Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria da Geral da Fazenda

.Nacional (PGFN)l
J) Prora de inexisténcia de débitos inadimplidos perânte a Justiça
Cc idào Ncgativa de Debitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do t
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

Trabalho. aprovada pelo Decreto-Lei N'5.452, de 01/05/43;
c) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) para com o FGTS

7.2.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou nos documentos peÍinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação Íinanceira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficaÉ sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagÍrmento iniciar-se-á após a comprovação da
rcgularização da situação. não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
7.-1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mcrcado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens regisÍados, cabendo ao órgão gerenciador promover
as ncgociações junto aos fomecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso Il
(ir) caout d() art. ó5 da Lei n'8.666, de 1993.
7..i.1. O pedido de "reequilÍbrio econômico-financeiro" pode ser feito à Administração, contudo deverá sá
muito bcm fundamentado e apoiado com documentos comprobatórios da defasagem do preço.
'7.J. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente. o
órgãg gerenciador conl ocará os fomecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo
mcrcado, e caso elcs não aceitem reduzir seus preços, serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação
dc penalidade.
7.5. A ordcm de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
obscn ará a classificação original.
7 {) Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor nâo puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - libcrar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
lbrnecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
aprescntados; c

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
7.(r. L Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro
dc prcços. adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

It. DAS OBRIGAÇOES

8.1 . São obrigações do Órgão Gerenciador:
Í1. I .l . Receber o obj eto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;
tl.l.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do edital e dâ proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; .
8.1.3. Comunicar ao Fomecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegularidades verificadas no

,objeto fomecido, para que seja substituído. reparado ou corrigido;
8.1.4, Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Fornecedor, através de comissão/servidor
espeóialmente desi gnado;
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Fomecedor no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no pÍazo e

tirrma estabelecidos no edital e seus anexos,
8-1.6. O MUNICIPIO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com lerceiros,
ainda que vinculados à execução do presente documento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decon ência de ato do Fomecedor, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.2. São obrigações do Pornecedor:
8.2.1. O Fomecedor deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua propostâ,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,
ainda:
8.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perleitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
edital e seus ancxos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações a: marca.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

Íabricante, modelo. procedência e prazo de garantia ou validade; t
t1.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,

,do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);
Í.l.2.4, Substituir, reparar ou cortigir, às suas expensas, no prazo fixado neste documento, o objeto com avarias
ou dôÍ'citosl
8.2.5. Cornunicar ao Órgào Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a data de
reccbimento da Ordem de Fomecimento, os motivos que possivelmente a impossibilitem do cumprimento do
fbrnecimcnto no prazo previsto, com a(s) devida(s) comprovação(ões);
8.2.ó. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitação;
t1.2.7. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que sejâ transporte especial, quando o
prodüto assim exigir. assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do
objeto ate o devido alesto da nota fiscal, inclusive o frete;
1.l.2.8. Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tribuúrios, fiscais,
trabalhista. devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessáLrios ao cumprimento do objeto.
8.2.9. lndicar preposto para representá-la durante a execução do fomecimento.
8.2.10. Nâo será admitida a subcontratação do objeto licitado.

9. D.A,S SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
9.1. A licitantc que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de Registro de Preços,
deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da cxccução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto licitado,
comportar-se de modo inidôneo, fizer dcclaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampli
deÍêsa, ficará impedida de licitar e contratar com o Municipio de Nossa Senhora de Lourdes - Estado de

,Scrgipc. pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das
dcm{is cominaçõcs legais;
9.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, conforme o caso, o Município
dc Nossa Senhora dc Lourdes poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções, garantida a prévia defesa:

a) Multa de 0,5 (zcro vírgula cinco por cento) por dia de atraso, ate o máximo de l0% (dez por cento)
sobre o valor total do fomecimento, em decorrência de atraso injustificado na entrega dos materiais;

b). Multa dc até l0% (dez por cento) sobre o valor totál do fomecimento, no caso de inexecução total ou
parcial do mesmo.

9.J As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas, sendo descontadas
dos pàgamentos devidos pela Prefeitura ou da garantia prestada ou ainda cobradas judicialmente;
9.,1. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for aplicada, dentro de
05 (cinco) dias úteis a contar da data da inlimação, serão então acrescidos os juros moratórios de l7o (um por
ccrto) ao mês;
9.5. O não comparecimento injustificado para ou retirar/receber a Ordem de Fornecimento dentro de 05 (cinco)
dias úteis. contados da notificação escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida com a
proposta, sujcitando-se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a l0% (dez por cento) sobre o
valor total do respectivo instrumento, sem prejuízo das demais sanções legais previstâs nestâ cláusula e na
leuislaçio peninente;
9.6. Aplicanr-se nos casos omissos as normas da Lei n". 10.520/02 e da Lei 8.666/93, com alterações
posterioÍes. Decreto Municipal N'. 49/2020 e Decreto Municipal n".02112017.

I O. DAS VEDAÇOES
" 10.1. E vedado à Contratada:
l0.l.f Caucionar ou utilizar esta Ata de Registro de Preços para qualquer operação financeira;
10.1.2. Interromper a execução contratual sob a alegação de inadimplemento por paÍe da Contratante, salvo
casos previstos em lei
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

I 1. DAS ADESÓES A ATA DE RECISTRO DE PREÇOS
I l.l. Scrá vcdada a carona-

I2. DO CASOS OMTSSOS
12.1 Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei N'8.666, de
1993. na Lei N" 10.520 de 2002 e demais normas federais de licitações;

I3, DA PUBLICAÇAO
l-i. | . A publicação do extrato da Ata de RegistÍo de Preços deverá de realizada na lmprensa Oficial, na forma
prcvistâ no An. l5 § 2'da Lei n" 8.666/93, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. .

.14. DO FORO
14. I para dirimir, na esfcra judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços será competente
o Foto de Cararu, Estado de Sergipe, com a renúncia a qualquer outro, por mais especial que seja.

11.2 E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lawada a presente ata de registro de
preÇos que. Iida e achada conforme, e assinada em 02 (duas) vias, de iguâl teor e forma, pelos signatírios deste
instrumento c pelas testemuúas abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma üa na Comissão permanente de
Licitação deste Município.

Nossa Senhora de Lourdes/SE, l3 dejulho de 2022

LA E COMES DE ANDRADE
MLTNICIPAL

Órgão Gerenciador

EL TE MORAIS LIMA NETA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Órgão PaÍicipan tc

D NíARQU E
CIP D SISTÊNCIA S

Órgão Participante
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VryA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EIRELI-ME
SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE FERREIRA

FORNECEDOR REGISTRADO
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